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BEZERRA E FILHO LTDA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS DE ADMI NISTRAQAO TRIBUTARIA
Periodo de apuracédo; 01/03/1991 a 31/03/1992

PRELIMINAR.  DESPACHO DECISORIO E ACORDAO DE
MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE.  NULIDADE.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRENCIA.

Considerando a emissdo do despacho decisorio e do acordao de manifestacédo
de inconformidade terem sido assinados por autoridade competente no
exercicio de suas funcgdes, bem como que ficaram demonstrados os fatos que
ensejaram o indeferimento da restituicdo com a informagdo correta da
fundamentacdo legal, hd de se rejeitar a alegacdo de sua nulidade por
cerceamento de defesa.

DILIGENCIA E/OU PERICIA. JUNTADA DE PROVAS.
DESNECESSIDADE.

Deve ser indeferido o pedido de diligéncia e/ou pericia, quando tal providéncia
se revela prescindivel para instrucao e julgamento do processo.

SALDOS DE PAGAMENTO. ATUALIZACAO. DECISAO JUDICIAL.

N&o apresentadas as notas fiscais que demonstrassem ser equivocadas as glosas
de valores das base de célculo dos créditos pretendidos, deve-se manter a
apuracdo efetuada pela fiscalizacao.

As atualizacfes monetarias dos créditos apresentadas pela Recorrente ndo se
encontram em conformidade com a determinagéo judicial, motivo pelo qual
ndo se pode acolher os calculos juntados no Pedido de Habilitagdo do Crédito e
na Manifestagdo de Inconformidade.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a

preliminar suscita e o pedido de pericia constantes do recurso e, no mérito, em negar provimento ao
Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
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 Período de apuração: 01/03/1991 a 31/03/1992
 PRELIMINAR. DESPACHO DECISÓRIO E ACÓRDÃO DE MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
 Considerando a emissão do despacho decisório e do acórdão de manifestação de inconformidade terem sido assinados por autoridade competente no exercício de suas funções, bem como que ficaram demonstrados os fatos que ensejaram o indeferimento da restituição com a informação correta da fundamentação legal, há de se rejeitar a alegação de sua nulidade por cerceamento de defesa.
 DILIGÊNCIA E/OU PERÍCIA. JUNTADA DE PROVAS. DESNECESSIDADE.
 Deve ser indeferido o pedido de diligência e/ou perícia, quando tal providência se revela prescindível para instrução e julgamento do processo. 
 SALDOS DE PAGAMENTO. ATUALIZAÇÃO. DECISÃO JUDICIAL.
 Não apresentadas as notas fiscais que demonstrassem ser equivocadas as glosas de valores das base de cálculo dos créditos pretendidos, deve-se manter a apuração efetuada pela fiscalização.
 As atualizações monetárias dos créditos apresentadas pela Recorrente não se encontram em conformidade com a determinação judicial, motivo pelo qual não se pode acolher os cálculos juntados no Pedido de Habilitação do Crédito e na Manifestação de Inconformidade.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar suscita e o pedido de perícia constantes do recurso e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Marcos Roberto da Silva � Presidente e Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Roberto da Silva (Presidente), Francisco Martins Leite Cavalcante e Luis Felipe de Barros Reche.
 
 
  Por economia processual e por bem relatar a realidade dos fatos reproduzo o relatório da decisão de piso:
Trata o processo de manifestação de inconformidade apresentada em 15/03/2012 (fls. 52/58), em face da homologação parcial das compensações constantes dos Per/Dcomp nºs 20868.98042.300407.1.3.54.8654, 15008.16545.310707.1.3.54.0555, 07069.54985.291007.1.3.54-0058 e 00128.80398.310108.1.3.57-6482, consoante Informação Fiscal e Despacho Decisório de fls. 43/46, proferidos, em 06/09/2011, pelo Seort da DRF em Fortaleza - CE.
De acordo com a Informação Fiscal, os pedidos da contribuinte relacionam-se com uma decisão proferida nos autos da Ação Judicial nº 2001.81.00.003895-7/CE, cuja trânsito em julgado ocorreu em 09/12/2005. Aludida decisão declarou �a inexistência da relação jurídica que ensejou a cobrança a maior da contribuição ao Finsocial� e assegurou �aos substituídos que estejam subordinados à Delegacia da Receita Federal em Fortaleza o direito à compensação dos valores pagos a maior a título de Finsocial com a Cofins� (fls. 20/21).
Na referida Informação Fiscal consta, ainda, que a contribuinte ingressou com pedido de habilitação por meio do processo administrativo nº 10380.005317/2006-62.
Referido pedido, conforme se vê às fls. 37/38 foi deferido pela DRF em Fortaleza por meio de despacho proferido em 20/10/2006.
Consta da Informação, também, que após a apuração das bases de cálculo do Finsocial e dos valores pagos a maior, obteve-se e reconheceu-se o direito creditório de R$3.953,09 em 31/12/1995 (ou R$ 13.073,43 em 30/04/2007 � data da transmissão da primeira Dcomp). Como consequência, as compensações pleiteadas foram homologadas até esse limite.
Em sua manifestação, fls. 52/58, a interessada, após defender a tempestividade, discorre brevemente sobre os fatos.
Diz, a seguir, que o crédito habilitado foi de R$ 69.937,52 e que este valor foi calculado em conformidade com os critérios apresentados no Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, tendo como base as notas fiscais de entrada de combustível. Por se tratar de substituição tributária, diz não haver como apresentar os DARF para comprovar o pagamento do Finsocial.
Aduz que os indexadores utilizados nos cálculos de atualização foram o INPC e a Selic, tendo sido observadas as conversões de moedas.
Salienta que os documentos apresentados, ou seja, relações de notas fiscais emitidas pela Petrobrás Distribuidora S/A com a informação do valor devido e retido a maior a título de Finsocial, reforçam a regularidade dos cálculos apresentados.
Afirma que como o valor apurado pelo auditor-fiscal foi de apenas R$13.073,43 (em 30/04/2007) teria havido omissão de sua parte �em relação à apreciação de todos os documentos apresentados como prova.�
Discorda dos cálculos de atualização efetuados, esclarecendo que os seus cálculos foram realizados dentro das determinações contidas na sentença, �seguindo a mesma forma e aplicando os mesmos índices que a Receita utiliza para atualizar seus créditos.� Pugna por perícia contábil, sob pena de cerceamento do direito de defesa.
Na sequência, lista quesitos que pretende ver respondidos e indica perito.
Ao final, requer a suspensão da exigência dos débitos cujas compensações não foram homologadas. Requer, ainda, o acolhimento de seu pedido de perícia contábil e que, ao final, sejam homologadas as compensações requeridas. Pede, ainda, a reforma do despacho decisório e a homologação das compensações até o limite do crédito identificado em razão da perícia realizada.
A DRJ de Curitiba/PR julgou improcedente a manifestação de inconformidade, não reconhecendo o direito creditório conforme Acórdão no 06-61.726 a seguir transcrito:
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Período de apuração: 01/03/1991 a 31/03/1992
SALDOS DE PAGAMENTO. ATUALIZAÇÃO. DECISÃO JUDICIAL.
Se os saldos de pagamentos identificados durante o procedimento de auditoria foram corretamente atualizados, em total respeito aos contornos da decisão judicial, mantém-se o procedimento adotado.
PERÍCIA. PRESCINDIBILIDADE. INDEFERIMENTO.
Indefere-se o pedido de perícia cuja realização revela-se prescindível para o deslinde da questão.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido

Inconformada com a decisão da DRJ, a Recorrente apresenta Recurso Voluntário contra a decisão de primeira instância alegando preliminarmente o cerceamento do direito de defesa e, no mérito, reforça o que já foi dito em sede de manifestação de inconformidade de que a forma de cálculo e atualização do crédito encontram-se equivocados pela autoridade fiscal.
Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e distribuição à minha relatoria.
É o relatório.



 Conselheiro Marcos Roberto da Silva, Relator.

Da competência para julgamento do feito
O presente colegiado é competente para apreciar o presente feito, em conformidade com o prescrito no artigo 23B do Anexo II da Portaria MF nº 343, de 2015, que aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais RICARF, com redação da Portaria MF nº 329, de 2017.

Conhecimento
O recurso voluntário atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

Preliminar
Em sede de Recurso Voluntário a Recorrente argui ter havido cerceamento do seu direito de defesa ao rejeitar o pedido de perícia contábil. Afirma que �ao indeferir o pedido de produção de provas, não só cerceou o direito de ampla defesa, como, também, atropelou a Constituição Federal�. Afirma também ser imprescindível a referida perícia e que �o fato que se pretende demonstrar com ela é relevante, qual seja, apuração do quantum do indébito a ser restituído/compensado�.
Incialmente cabe destacar que tanto o Despacho Decisório quanto o Acórdão da DRJ atende aos pressupostos legais. Ambos foram assinados por autoridade competente no exercício das suas funções, conferindo validade e autenticidade ao documentos emitidos conforme as leis que regem a matéria, sendo certo que não apresenta nenhuma das situações descritas no artigo 59 do Decreto 70.235/72, que assim dispõe: 
Art. 59. São nulos: 
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; 
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. 
§ 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência. 
§ 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo. 
§ 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta. 
Não deve prosperar a alegação de cerceamento de defesa suscitada pela Recorrente em virtude da rejeição do pedido de perícia formulado. Isto porque cabe à impugnante/recorrente apresentar as provas que possuir quando da apresentação de sua impugnação nos termos do art. 16 do Decreto no 70.235/72, reproduzido a seguir:
Art. 16. A impugnação mencionará:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificação do impugnante;
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (grifos da reprodução)
 IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu  perito.
Repare ainda que as diligências e perícias que por ventura venham a ser solicitadas pela recorrente, devem estar acompanhadas dos motivos que justifiquem a sua execução. Entretanto, como bem exposto no alhures, a Recorrente requer a realização de perícia contábil para �produção de provas� e demonstração do indébito a ser restituído, procedimento que deveria ter sido realizado quando da apresentação da impugnação.
Portanto, fica evidente que não merecem prosperar os argumentos de cerceamento de defesa e do pedido de perícia contábil apresentados pela Recorrente. Destaque-se que compete à autoridade julgadora a determinação de diligência ou perícia nos termos do art. 18 do Decreto no 70.235/72, in verbis:
Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine.
Diante do exposto, rejeito a preliminar de cerceamento de defesa bem como o pedido de perícia contábil.

Mérito
A discussão objeto da presente demanda versa sobre o cálculo e atualização de créditos derivados de pagamentos a maior de FINSOCIAL, oriundos de decisão transitada em julgado, referente ao processo judicial nº 2001.81.00.003895-7, que tramitou na 6ª Vara da Seção Judiciária da Justiça Federal do Ceará. Os créditos foram habilitados no processo 10380.005317/2006-62.
Por ocasião da análise dos créditos apresentados na PER/DCOMP objeto deste processo, a fiscalização efetuou a apuração do FINSOCIAL recolhido indevidamente tendo por base as notas fiscais de entrada correspondente à quantidade de mercadorias, multiplicado pelo preço máximo de venda do produto.
Destaque-se que a fiscalização lavrou o Termo de Intimação no 105/2011 com vistas a efetuar a correta aferição da base de cálculo do FINSOCIAL, e respectiva contribuição devida, em virtude da constatação de que a planilha apresentada pela Recorrente não indicava a correta base de cálculo.
De posse das informações apresentadas pela Recorrente, a fiscalização elaborou uma planilha com o demonstrativo do crédito de FINSOCIAL constante da e-fl. 40 bem como o demonstrativo de saldos de pagamentos na e-fls. 41 e 42.
Sintetizando o disposto no Relatório, a Recorrente apresenta Manifestação de Inconformidade alegando que o valor apurado pela fiscalização foi de apenas R$13.073,43 (em 30/04/2007) teria havido omissão de sua parte em relação à apreciação de todos os documentos apresentados como prova. Afirmando que o cálculo do crédito habilitado foi de R$ 69.937,52 e que se encontrava em conformidade com o disposto na sentença. Já o acórdão recorrido decidiu que os saldos de pagamentos identificados durante o procedimento de auditoria foram corretamente atualizados, em total respeito aos contornos da decisão judicial.
No seu Recurso a Recorrente reforça o que já havia dito em sede de manifestação de inconformidade de que a forma de cálculo e atualização do crédito encontram-se equivocados pela autoridade fiscal. Afirmando sobre os seguintes pontos: 1) que os cálculos apresentados seguiram os critérios do �Manual de Orientação de Procedimento para Cálculos na Justiça Federal�; 2) que os indexadores aplicados no cálculo de atualização foram o INPC e a SELIC; 3) que os documentos apresentados como prova do crédito foram relações de notas fiscais de aquisições de combustíveis à época; 4) que a atualização do crédito realizada pelo auditor fiscal se deu de forma unilateral, mas que os cálculos apresentados à Receita Federal foram realizados dentro das determinações contidas na sentença e conforme as notas fiscais de entrada, os relatórios analíticos emitidos pela PETROBRAS e laudo contábil demonstrando o crédito; 5) que o auditor fiscal não contesta o valor do crédito original, mas sim sua evolução histórica-financeira (divergindo do que consta da decisão de piso).
Inicialmente vamos destacar que da planilha de e-fl. 40, novamente reproduzida abaixo, a diferença entre a base de cálculo apurada pela fiscalização e a constante do Demonstrativo do Crédito apresentado no Pedido de Habilitação de Crédito Reconhecido por Decisão Judicial Transitada em Julgado (e-fls. 18 e 19) foi em função da desconsideração das notas fiscais em duplicidade nos 405576 e 406264 e das notas fiscais não encontradas de nos 405709; 409567; 411855; 412852; 416421; 417168; 418857 e 420697.



Demonstrativo de crédito apresentado junto ao Pedido de Habilitação de Crédito Reconhecido por Decisão Judicial Transitada em Julgado:

Portanto, no que se refere à base de cálculo apurada pela fiscalização, a Recorrente não apresenta argumentos contrários ao apurado nem mesmo apresenta as notas fiscais que a fiscalização desconsiderou na apuração da base de cálculo, apenas afirma que foram apresentados relatórios analíticos emitidos pela PETROBRAS e laudo contábil demonstrando o crédito bem como reitera o pedido de perícia contábil para provar que seus cálculos foram corretamente apurados. Diante deste fato, tal qual decidido em primeira instância, não há o que se discutir a esse respeito, devendo manter a decisão constante do acórdão recorrido.
Passemos então a analisar aos questionamentos relacionados a forma de atualização do crédito apurado.
Conforme determinação judicial, constante da Certidão de e-fls. 20 e 21, a sentença determinou que �os valores a serem compensados serão corrigidos monetariamente pelos mesmos índices utilizados pela Fazenda Nacional quando da correção de seus créditos�.
Os índices utilizados pela Receita Federal para correção de seus créditos, na época do Pedido de Habilitação do Crédito, são aqueles estabelecidos pela Instrução Normativa no 600/2005 conforme disposto no seu art. 53, vejamos:
Art. 53. Os valores sujeitos a restituição, apurados em declaração de rendimentos, bem como os créditos decorrentes de pagamento indevido ou a maior, passíveis de compensação ou restituição, apurados anteriormente a 1º de janeiro de 1996, quantificados em Unidade Fiscal de Referência (Ufir), deverão ser convertidos em Reais, com base no valor da Ufir vigente em 1º de janeiro de 1996, correspondente a R$ 0,8287.
§ 1º O valor resultante da conversão referida no caput constituirá a base de cálculo dos juros de que trata o art. 52.
§ 2º O imposto a restituir, apurado em declaração de rendimentos, que tenha sido colocado à disposição do sujeito passivo anteriormente a 1º de janeiro de 1996, deverá ter o seu valor devidamente convertido em reais, nos termos do caput, não se sujeitando à incidência dos juros previstos no art. 52.
A Recorrente afirma que os indexadores aplicados no cálculo de atualização foram o INPC e a SELIC. Entretanto, em seu Pedido de Habilitação do Crédito, datado de 22/05/2006, a Recorrente apresenta, por intermédio do laudo técnico de e-fl. 25, os índices TR e SELIC conforme pode ser verificado no quadro de índices a seguir reproduzido:

Em outro demonstrativo de atualização de valores (e-fls. 147 a 152), verifica-se que foram utilizados os mesmos indexadores citados acima. Veja a reprodução do que consta deste demonstrativo:

Percebe-se que a Recorrente utiliza, para atualização monetária dos créditos objeto da presente demanda, um indexador não previsto nas normas da Receita Federal, o que inviabiliza o acatamento das planilhas apresentadas pela Recorrente.
Conforme consta na Informação Fiscal do Despacho Decisório, na planilha eletrônica �Crédito Tributário Sub Júdice� constante das e-fls. 41 e 42, os valores foram atualizados monetariamente até 31/12/1995 e, a partir desta data realizou-se a inclusão dos juros equivalente à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), conforme determinado pela IN SRF no 600/05.
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.

(assinado digitalmente)
Marcos Roberto da Silva
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Marcos Roberto da Silva — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Roberto da Silva
(Presidente), Francisco Martins Leite Cavalcante e Luis Felipe de Barros Reche.

Relatorio

Por economia processual e por bem relatar a realidade dos fatos reproduzo o
relatorio da decisdo de piso:

Trata o processo de manifestacdo de inconformidade apresentada em 15/03/2012 (fls.
52/58), em face da homologacéo parcial das compensacGes constantes dos Per/Dcomp
n°s 20868.98042.300407.1.3.54.8654, 15008.16545.310707.1.3.54.0555,
07069.54985.291007.1.3.54-0058 e 00128.80398.310108.1.3.57-6482,  consoante
Informacgéo Fiscal e Despacho Decisorio de fls. 43/46, proferidos, em 06/09/2011, pelo
Seort da DRF em Fortaleza - CE.

De acordo com a Informag&o Fiscal, os pedidos da contribuinte relacionam-se com uma
decisdo proferida nos autos da Ac¢do Judicial n° 2001.81.00.003895-7/CE, cuja transito
em julgado ocorreu em 09/12/2005. Aludida decisdo declarou ““a inexisténcia da relagio
juridica que ensejou a cobranca a maior da contribuicdo ao Finsocial ” e assegurou “aos
substituidos que estejam subordinados a Delegacia da Receita Federal em Fortaleza o
direito & compensacao dos valores pagos a maior a titulo de Finsocial com a Cofins”
(fls. 20/21).

Na referida Informacgéo Fiscal consta, ainda, que a contribuinte ingressou com pedido de
habilitacao por meio do processo administrativo n® 10380.005317/2006-62.

Referido pedido, conforme se vé as fls. 37/38 foi deferido pela DRF em Fortaleza por
meio de despacho proferido em 20/10/2006.

Consta da Informacé&o, também, que apos a apuracgdo das bases de calculo do Finsocial e
dos valores pagos a maior, obteve-se e reconheceu-se o direito creditorio de R$3.953,09
em 31/12/1995 (ou R$ 13.073,43 em 30/04/2007 — data da transmiss@o da primeira
Dcomp). Como consequéncia, as compensacdes pleiteadas foram homologadas até esse
limite.

Em sua manifestacao, fls. 52/58, a interessada, apds defender a tempestividade, discorre
brevemente sobre os fatos.

Diz, a seguir, que o crédito habilitado foi de R$ 69.937,52 e que este valor foi calculado
em conformidade com os critérios apresentados no Manual de Orientacdo de
Procedimento para os Calculos na Justica Federal, tendo como base as notas fiscais de
entrada de combustivel. Por se tratar de substituicdo tributaria, diz ndo haver como
apresentar os DARF para comprovar o pagamento do Finsocial.

Aduz que os indexadores utilizados nos célculos de atualizagdo foram o INPC e a Selic,
tendo sido observadas as conversfes de moedas.

Salienta que os documentos apresentados, ou seja, relacdes de notas fiscais emitidas pela
Petrobras Distribuidora S/A com a informacao do valor devido e retido a maior a titulo
de Finsocial, reforcam a regularidade dos calculos apresentados.



FI. 3do Ac6rddo n.° 3001-000.983 - 32 Sejul/12 Turma Extraordinaria
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Afirma que como o valor apurado pelo auditor-fiscal foi de apenas R$13.073,43 (em
30/04/2007) teria havido omissdo de sua parte “em relacdo a apreciacdo de todos os
documentos apresentados como prova. ”

Discorda dos célculos de atualizagéo efetuados, esclarecendo que os seus calculos foram
realizados dentro das determinacées contidas na sentenca, “seguindo a mesma forma e
aplicando os mesmos indices que a Receita utiliza para atualizar seus créditos.” Pugna
por pericia contébil, sob pena de cerceamento do direito de defesa.

Na sequéncia, lista quesitos que pretende ver respondidos e indica perito.

Ao final, requer a suspensdo da exigéncia dos débitos cujas compensacfes nao foram
homologadas. Requer, ainda, o acolhimento de seu pedido de pericia contabil e que, ao
final, sejam homologadas as compensacfes requeridas. Pede, ainda, a reforma do
despacho decisério e a homologacdo das compensagdes até o limite do crédito
identificado em razdo da pericia realizada.

A DRJ de Curitiba/PR julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade,

n&do reconhecendo o direito creditério conforme Acérdéo n° 06-61.726 a seguir transcrito:

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Periodo de apuragdo: 01/03/1991 a 31/03/1992
SALDOS DE PAGAMENTO. ATUALIZACAO. DECISAO JUDICIAL.

Se os saldos de pagamentos identificados durante o procedimento de auditoria foram
corretamente atualizados, em total respeito aos contornos da deciséo judicial, mantém-se
0 procedimento adotado.

PERICIA. PRESCINDIBILIDADE. INDEFERIMENTO.

Indefere-se o pedido de pericia cuja realizagado revela-se prescindivel para o deslinde da
questao.

Manifestacao de Inconformidade Improcedente
Direito Creditorio Ndo Reconhecido

Inconformada com a decisdo da DRJ, a Recorrente apresenta Recurso Voluntario

contra a decisdo de primeira instancia alegando preliminarmente o cerceamento do direito de
defesa e, no mérito, reforca o que ja foi dito em sede de manifestacdo de inconformidade de que
a forma de célculo e atualizacdo do crédito encontram-se equivocados pela autoridade fiscal.

Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e

distribuicdo a minha relatoria.

Voto

E o relatério.

Conselheiro Marcos Roberto da Silva, Relator.
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Da competéncia para julgamento do feito

O presente colegiado é competente para apreciar o presente feito, em
conformidade com o prescrito no artigo 23B do Anexo Il da Portaria MF n° 343, de 2015, que
aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais RICARF, com
redagéo da Portaria MF n° 329, de 2017.

Conhecimento

O recurso voluntario atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo
conhecimento.

Preliminar

Em sede de Recurso Voluntério a Recorrente argui ter havido cerceamento do seu
direito de defesa ao rejeitar o pedido de pericia contabil. Afirma que “ao indeferir o pedido de
producdo de provas, ndo s6 cerceou o direito de ampla defesa, como, também, atropelou a
Constituicdo Federal”. Afirma também ser imprescindivel a referida pericia e que “0 fato que se
pretende demonstrar com ela é relevante, qual seja, apuracdo do quantum do indébito a ser
restituido/compensado”.

Incialmente cabe destacar que tanto o Despacho Decisério quanto o Acoérdao da
DRJ atende aos pressupostos legais. Ambos foram assinados por autoridade competente no
exercicio das suas funcdes, conferindo validade e autenticidade ao documentos emitidos
conforme as leis que regem a matéria, sendo certo que ndo apresenta nenhuma das situacoes
descritas no artigo 59 do Decreto 70.235/72, que assim dispde:

Art. 59. Sdo nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisBes proferidos por autoridade incompetente ou com preterigdo
do direito de defesa.

§ 1° A nulidade de qualquer ato sO prejudica os posteriores que dele diretamente
dependam ou sejam conseqiéncia.

§ 2° Na declaracao de nulidade, a autoridade dira os atos alcancados, e determinara as
providéncias necessarias ao prosseguimento ou solucdo do processo.

§ 3° Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a
declaragdo de nulidade, a autoridade julgadora ndo a pronunciard nem mandara repetir
0 ato ou suprir-lhe a falta.

N&o deve prosperar a alegacdo de cerceamento de defesa suscitada pela
Recorrente em virtude da rejeicdo do pedido de pericia formulado. Isto porque cabe a
impugnante/recorrente apresentar as provas que possuir quando da apresentacdo de sua
impugnacéo nos termos do art. 16 do Decreto n°® 70.235/72, reproduzido a seguir:

Art. 16. A impugnacdo mencionara:

| - a autoridade julgadora a quem é dirigida;



FI. 5do Ac6rddo n.° 3001-000.983 - 32 Sejul/12 Turma Extraordinaria
Processo n° 10380.725905/2011-83

Il - a qualificagio do impugnante;

111 - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordancia e as
razbes e provas que possuir; (grifos da reproducao)

IV - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos 0s

motivos que as justifiquem, com a formulacdo dos quesitos referentes aos exames
desejados, assim como, no caso de pericia, o0 nome, o endere¢co e a qualificacdo
profissional do seu perito.

Repare ainda que as diligéncias e pericias que por ventura venham a ser
solicitadas pela recorrente, devem estar acompanhadas dos motivos que justifiguem a sua
execucdo. Entretanto, como bem exposto no alhures, a Recorrente requer a realizacdo de pericia
contabil para “producéo de provas” e demonstracdo do indébito a ser restituido, procedimento
que deveria ter sido realizado quando da apresentacdo da impugnacéo.

Portanto, fica evidente que ndo merecem prosperar 0s argumentos de cerceamento
de defesa e do pedido de pericia contabil apresentados pela Recorrente. Destaque-se que
compete a autoridade julgadora a determinacdo de diligéncia ou pericia nos termos do art. 18 do
Decreto no 70.235/72, in verbis:

Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instancia determinard, de oficio ou a
requerimento do impugnante, a realizacdo de diligéncias ou pericias, quando entendé-las
necessarias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou impraticaveis, observando o
disposto no art. 28, in fine.

Diante do exposto, rejeito a preliminar de cerceamento de defesa bem como o
pedido de pericia contabil.

Mérito

A discussdo objeto da presente demanda versa sobre o célculo e atualizacdo de

créditos derivados de pagamentos a maior de FINSOCIAL, oriundos de decisdo transitada em
julgado, referente ao processo judicial n°® 2001.81.00.003895-7, que tramitou na 62 Vara da Secéao

Judicidria da Justica Federal do Ceard. Os créditos foram habilitados no processo
10380.005317/2006-62.

Por ocasido da andlise dos créditos apresentados na PER/DCOMP objeto deste
processo, a fiscalizacdo efetuou a apuracdo do FINSOCIAL recolhido indevidamente tendo por
base as notas fiscais de entrada correspondente a quantidade de mercadorias, multiplicado pelo
preco méximo de venda do produto.

Destaque-se que a fiscalizagdo lavrou o Termo de Intimagdo n° 105/2011 com
vistas a efetuar a correta afericdo da base de célculo do FINSOCIAL, e respectiva contribuicéo
devida, em virtude da constatacdo de que a planilha apresentada pela Recorrente ndo indicava a
correta base de calculo.

De posse das informacgfes apresentadas pela Recorrente, a fiscalizacdo elaborou
uma planilha com o demonstrativo do crédito de FINSOCIAL constante da e-fl. 40 bem como o
demonstrativo de saldos de pagamentos na e-fls. 41 e 42.

Sintetizando o disposto no Relatdrio, a Recorrente apresenta Manifestacdo de
Inconformidade alegando que o valor apurado pela fiscalizacdo foi de apenas R$13.073,43 (em
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30/04/2007) teria havido omissdo de sua parte em relacdo a apreciacao de todos os documentos
apresentados como prova. Afirmando que o célculo do crédito habilitado foi de R$ 69.937,52 e
que se encontrava em conformidade com o disposto na sentenca. J& o acordéo recorrido decidiu
que os saldos de pagamentos identificados durante o procedimento de auditoria foram
corretamente atualizados, em total respeito aos contornos da decisdo judicial.

No seu Recurso a Recorrente reforca o que ja havia dito em sede de manifestacdo
de inconformidade de que a forma de célculo e atualizacdo do crédito encontram-se equivocados
pela autoridade fiscal. Afirmando sobre os seguintes pontos: 1) que os célculos apresentados
seguiram os critérios do “Manual de Orientacdo de Procedimento para Calculos na Justica
Federal”; 2) que os indexadores aplicados no célculo de atualizacdo foram o INPC e a SELIC; 3)
que os documentos apresentados como prova do crédito foram relacbes de notas fiscais de
aquisicoes de combustiveis a época; 4) que a atualizagdo do crédito realizada pelo auditor fiscal
se deu de forma unilateral, mas que os célculos apresentados a Receita Federal foram realizados
dentro das determinagfes contidas na sentenca e conforme as notas fiscais de entrada, oS
relatorios analiticos emitidos pela PETROBRAS e laudo contabil demonstrando o crédito; 5) que
o auditor fiscal ndo contesta o valor do crédito original, mas sim sua evolucdo histdrica-
financeira (divergindo do que consta da decisdo de piso).

Inicialmente vamos destacar que da planilha de e-fl. 40, novamente reproduzida
abaixo, a diferenca entre a base de calculo apurada pela fiscalizacdo e a constante do
Demonstrativo do Crédito apresentado no Pedido de Habilitagdo de Crédito Reconhecido por
Decisdo Judicial Transitada em Julgado (e-fls. 18 e 19) foi em funcdo da desconsideracao das
notas fiscais em duplicidade n® 405576 e 406264 e das notas fiscais ndo encontradas de n®
405709; 409567; 411855; 412852; 416421; 417168; 418857 e 420697.

DEMONSTRATIVO DO CREDITO DE FINSOCIAL:

PERIODO DE | BASE DE  |ALIQUOTA| VALOR VALOR PAGO | CREDITO ORIGI | CREDITO ORIGI- |
APURACAO | cALcuLo DEVIDO (A) (B) NAL APURADO | NAL PLEITEADO
(B-A) {FLS. 19)
03/1991 3.161.58500]  05% 15.6807 93 53.231 70 4742376 47 42378
0471561 1044 75450 05% 74 723,77 55.605 09 7417132 7417132
0571991 553093650]  056% 27 654 58 TT0618 71 52064 03 52964,03
0615901 7075.73200] 05% 35.378,66 141514 b4 106.135 98 106.135,98
071991 BA64 46550 05% 120522,33 17 1.209 31 126.466 98 12646698
EREER 7011.38750] 05% 35 056,94 140,227 75 105170 51 105.170 81
09/1991 542074600 D5% 42.103,73 168,414 92 126.311,19 126.311,19
1071991 16.368.773,00] _ _05% B1.943,57 327 775 46 245 531 G0 24583160
1171991 7117.33500]  05% 35 586 60 142 346 70 106.760 03 154590 55
12/1991 T1698.29451]  05% 55 491,47 233,065 90 175474 42 22601652
0171992 1470952973 05% 73 547 55 254,150 59 220,642 95 300.060,72
021992 16.619.76843]  05% 54 098,54 336.395 37 252.296 53 445223 61
0371992 26.033.802 01| 05% 144 569,01 578,676 04 434,007 03 543.400,44

Motas Fiscais em Duplicidade — 1171991 — NF's N® 405576 e 406264,
Motas Fiscais Ndo Encontradas — 1241931 — NF's N 405709; 402567, 0141992 — NF's N° 411855; 412852, 02/1992 — NF's N9 416421;
417168; 418357, 031992 — NF's N° 420697

Demonstrativo de crédito apresentado junto ao Pedido de Habilitagdo de Crédito
Reconhecido por Deciséo Judicial Transitada em Julgado:
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5. DEMONSTRATIVO DO CREDITO

i NUMERO DO PROCESSO JUDICIAL TRIBUTO OU CO?\IIFBIBUICAC‘ CRE.D.TO
‘;ﬁ,‘ﬂgg&%‘z BASE DE CALCULO | ALIQUOTA VALOR( :)EWDO VALO;;’ e ] OR?;EQU (?\-B) | ATUALIZAGAC ()| ATUALIZADO
™ 031991 Cr$ 316158500  0.5% Cr$15807,03] Cr$63231,70) Cr$4742378 4]
| 041991 Cr$4.94475450] 05% Cr$2472877| Crs 9889500 Crs 7417132 |
0511991 Cr8553093550| 05% |  Cr$27.65468 Crs 11061871 Cr$ 8296403 i _{
06/1991 Cr$7.07573200| 05% Cr$ 35.378,66| Cr$ 141 .514.67‘_ Cr$ 106.135,98
0711991 Cre850446550| 05% | Crs4282233 Crs171.28031] Cr$ 12846698 “}
08/1991 Cr$7011.387,50|  0,5% Cre 35.056.04| Cr$ 140.227,75| Cr$ 10517081 )
09/1991 Cr$ 8.420.74600|  05% Cr$42.10373| Cr$168.41492| Cr$ 12631119 1
10/1991 T Cr$ 16.388.773,00|  0,5% Cr$ 51.943,87| Cr$327.77546 | Cr$ 245.831,60 |
T 1ine9t Cr$ 10.306.570.24|  0,5% Cr$51.632.85| Cr$206.131.40| Cr§ 154.598,55 |
121901 Cr$ 15261 10162  05% Cr§ 7630551 Cr$305222,03| Crs228.91652 q
01/1992 CRS$ 20604.581.01|  0,5% CRS 103.02291| CR841209162| CR$309068.72|
= 0211992 CR$ 20.881.574.15|  05% CRS 149.407.87| CRS 537.631 48| CRS 448.22361| |
lﬁowgm CRS 3622669603  0.5% CRS 181.133,48| CRS 724.533,92| CRS 543.400.44 __[
- = -

Portanto, no que se refere a base de célculo apurada pela fiscalizacdo, a
Recorrente ndo apresenta argumentos contrarios ao apurado nem mesmo apresenta as notas
fiscais que a fiscalizacdo desconsiderou na apuracdo da base de célculo, apenas afirma que foram
apresentados relatorios analiticos emitidos pela PETROBRAS e laudo contabil demonstrando o
crédito bem como reitera o pedido de pericia contabil para provar que seus célculos foram
corretamente apurados. Diante deste fato, tal qual decidido em primeira instancia, ndo ha o que
se discutir a esse respeito, devendo manter a decisdo constante do acérdéo recorrido.

Passemos entdo a analisar aos questionamentos relacionados a forma de
atualizagdo do crédito apurado.

Conforme determinacdo judicial, constante da Certiddo de e-fls. 20 e 21, a
sentenga determinou que “0s valores a serem compensados serdo corrigidos monetariamente
pelos mesmos indices utilizados pela Fazenda Nacional quando da correcéo de seus créditos”.

Os indices utilizados pela Receita Federal para correcdo de seus créditos, na
época do Pedido de Habilitacdo do Crédito, sdo aqueles estabelecidos pela Instrugdo Normativa
n° 600/2005 conforme disposto no seu art. 53, vejamos:

Art. 53. Os valores sujeitos a restituicdo, apurados em declaracdo de rendimentos, bem como
os créditos decorrentes de pagamento indevido ou a maior, passiveis de compensacao ou
restituicdo, apurados anteriormente a 1° de janeiro de 1996, quantificados em Unidade
Fiscal de Referéncia (Ufir), deverdo ser convertidos em Reais, com base no valor da Ufir
vigente em 1° de janeiro de 1996, correspondente a R$ 0,8287.

§ 1° O valor resultante da conversao referida no caput constituird a base de calculo dos juros
de que trata o art. 52.

§ 2° O imposto a restituir, apurado em declaragdo de rendimentos, que tenha sido colocado a
disposicdo do sujeito passivo anteriormente a 1° de janeiro de 1996, dever& ter o seu valor
devidamente convertido em reais, nos termos do caput, ndo se sujeitando a incidéncia dos
juros previstos no art. 52.
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A Recorrente afirma que os indexadores aplicados no célculo de atualizacéo
foram o INPC e a SELIC. Entretanto, em seu Pedido de Habilitacdo do Crédito, datado de
22/05/2006, a Recorrente apresenta, por intermédio do laudo técnico de e-fl. 25, os indices TR e
SELIC conforme pode ser verificado no quadro de indices a seguir reproduzido:

1.3 A partir da diferenga entre o valor retido ¢ o valor devido encontramos a
, parcela retida a maior, que fol atualizada pelos indices, conforme tabela

abaixo:

]3] Quadro dos indices ¢ conversdao das moedas utilizados para atualizaciao
monetaria: )
|PERIODO __ INDEXADOR [[CONVERSAO DAS MOEDAS
ls._[“_E\A"/(Jla DEZ/91 ! TR | 16/03/1990]  Cruzeiro| 1,00/1,00]
|JAN/92 a JAN/95 | __TRY 01/08/1993] Cruzciro Real| 1.000/1,00}

|FEV/95 a NOV/01 | SELIC] 01/07/1994 __Real| 2.750/1,00]

Em outro demonstrativo de atualizacdo de valores (e-fls. 147 a 152), verifica-se
que foram utilizados os mesmos indexadores citados acima. Veja a reproducdo do que consta
deste demonstrativo:

1. Indexadores

Periodo - | Indexador ]
| MAT/91 a DEZ/91 I S TR |
JAN/92 a JAN/95 . TR ]
| FEV/95 a FEV/2008 | SELIC |

Percebe-se que a Recorrente utiliza, para atualizacdo monetaria dos créditos
objeto da presente demanda, um indexador ndo previsto nas normas da Receita Federal, 0 que
inviabiliza o acatamento das planilhas apresentadas pela Recorrente.

Conforme consta na Informacdo Fiscal do Despacho Decisério, na planilha
eletronica “Crédito Tributario Sub Judice” constante das e-fls. 41 e 42, os valores foram
atualizados monetariamente até 31/12/1995 e, a partir desta data realizou-se a incluséo dos juros
equivalente a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia (SELIC), conforme
determinado pela IN SRF n° 600/05.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntéario.

(assinado digitalmente)
Marcos Roberto da Silva
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